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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso para Delegado da Polícia Federal; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora CESPE, 
com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:00 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 
8 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo (a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do aluno. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. Com relação ao regime jurídico administrativo e aos 
princípios expressos e implícitos que regem a 
Administração Pública, julgue o item subsequente 

O princípio da supremacia do interesse público, não 
desconsidera os interesses particulares/individuais, não 
obstante informa ao agente administrativo que o 
interesse público prevalece sobre interesses privados. 

 

02. Considerando os institutos da centralização, 
descentralização e desconcentração, julgue o item 
seguinte 

Na administração pública, descentralizar significa 
atribuir competências a órgãos de uma mesma entidade 
administrativa. 

 

03. Ainda sobre os institutos da centralização, 
descentralização e desconcentração, julgue o item 

A principal diferença entre os institutos da 
desconcentração e da descentralização é que, no 
primeiro, não há vínculo hierárquico e, no segundo, esse 
vínculo permanece. 

 

04. Com relação à organização da Administração Pública, 
julgue o item a seguir 

Os conselhos profissionais são criados sob a forma de 
autarquia profissional e, tendo em vista a personalidade 
jurídica de Direito Público, pagam os seus débitos 
decorrentes de decisão judicial transitada em julgado 
por meio de precatório. 

 

05. Com relação à organização da Administração Pública, 
julgue o item a seguir 

Diferença fundamental entre as empresas públicas 
federais e as sociedades de economia mista federais é 
encontrada no foro processual competente para 
julgamento das demandas em que façam parte, tendo 
em vista que as ações em que forem parte as empresas 
públicas federais são julgadas na justiça federal, 
enquanto as ações em que são parte as sociedades de 

economia mista federal são julgadas pela justiça 
estadual. 

 

06. Com relação aos princípios administrativos, julgue o 
item a seguir 

Não é possível a autotutela sobre os atos administrativos 
após a sua impugnação no Poder Judiciário. 

 

07. No que diz respeito aos sistemas administrativos, 
julgue o item subsequente 

O Brasil adotou o sistema da jurisdição única – Sistema 
Francês, em que todos os litígios (privados ou 
administrativos), estão sujeitos à apreciação do Poder 
Judiciário, desde que provocado. 

 

08. No que concerne à entidades da Administração 
Indireta, julgue o seguinte item 

Autarquia é uma pessoa jurídica, submetida ao regime 
jurídico de Direito Público, criada diretamente por meio 
de lei para desenvolver atividades típicas de Estado, 
integrando a Administração Público indireta, sendo 
dotadas de autonomia administrativa e financeira e 
patrimônio próprio, o que lhe confere a prerrogativa de 
autogoverno. Passam a existir de forma simultânea à 
vigência da lei criadora. 

 

09. No que concerne aos sentidos da Administração 
Pública, conforme a doutrina majoritária, julgue a 
afirmação a seguir 

O Brasil adota o critério material, objetivo ou funcional 
de administração pública, segundo o qual a 
Administração é integrada exclusivamente pelos órgãos 
integrantes da administração direta e pelas entidades da 
administração indireta.  

 

10. Em relação a criação das empresas subsidiárias das 
estatais, julgue a assertiva subsequente 

É dispensável a autorização legislativa para a criação de 
empresas subsidiárias, desde que haja previsão para 
esse fim na própria lei que instituiu a empresa de 
economia mista matriz, tendo em vista que a lei criadora 
é a própria medida autorizadora. 
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11. Em relação as fundações públicas, julgue a assertiva 
subsequente 

É constitucional a legislação estadual que determina que 
o regime jurídico celetista incide sobre as relações de 
trabalho estabelecidas no âmbito de fundações públicas, 
com personalidade jurídica de direito privado, 
destinadas à prestação de serviços de saúde. 

 

12. Em relação as autarquias, julgue a assertiva 
subsequente 

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
atividade de fiscalização das profissões pode ser exercida 
tanto por pessoas jurídicas de direito público, quanto 
pelas de direito privado. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Nelma Fontana 

A respeito da Ordem Social, julgue o item abaixo. 

13. Consoante interpretação do texto da Lei Maior, é 
inconstitucional a proibição de que  pessoas jurídicas em 
débito com o sistema da seguridade social contratem 
com o Poder Público ou dele recebam benefícios ou 
incentivos fiscais.  

 

A respeito dos direitos e deveres individuais e coletivos, 
julgue os itens que se seguem. 

14. Os tratados internacionais sobre direitos humanos 
são incorporados automaticamente ao ordenamento 
jurídico brasileiro com força emenda à Constituição e 
compõem o chamado “bloco de constitucionalidade”. 

 

 15. As normas definidoras de direitos e garantias 
fundamentais, embora inerentes à condição humana, 
dependem de regulamentação infraconstitucional para 
que possam produzir os seus efeitos. 

 

A respeito dos direitos políticos, julgue os próximos 
itens. 

16. Caso: Gilberto sofreu condenação transitada em 
julgado por falsidade ideológica, mas teve a pena 
privativa de liberdade substituída por pena restritiva de 
direitos. Assertiva: Gilberto, enquanto perdurarem os 
efeitos da condenação, não poderá exercer direitos 
políticos ativos e nem passivos. 

 

17. A Constituição Federal veda a cassação de direitos 
políticos, mas admite hipóteses de perda ou de 
suspensão. A condenação por improbidade 
administrativa é uma das hipóteses de suspensão dos 
direitos políticos. 

 

A respeito da aplicabilidade das normas constitucionais, 
julgue os itens 18 e 19. 

18. A norma constitucional que prescreve que “o 
civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei” possui eficácia contida, uma vez que seu alcance 
pode ser reduzido por legislação infraconstitucional. 

 

19. Normas constitucionais de eficácia contida são 
aquelas que dependem de regulamentação trazida por 
lei infraconstitucional para que possam produzir a 
integralidade de seus efeitos. 

 

A respeito da organização do Estado, julgue os itens de 
20 e 21, conforme texto expresso da Constituição 
Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

20. É constitucional a lei estadual que impõe limite de 
tempo para a utilização de créditos ativados de telefones 
celulares pré-pagos e prevê sanções em caso de 
descumprimento, porque trata de proteção ao 
consumidor, assunto cuja competência legislativa é 
concorrente. 

 

21. É inconstitucional norma contida em Constituição 
estadual que confere foro por prerrogativa de função a 
defensores públicos e procuradores estaduais. 
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Acerca da Organização dos Poderes e do processo 
legislativo, julgue os itens de 22 e 23. 

22. Compete ao Congresso Nacional, por Decreto 
Legislativo, autorizar que o Presidente da República 
edite lei delegada. 

 

23. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, é inconstitucional dispositivo da Constituição 
estadual que condiciona a criação de CPI à aprovação do 
requerimento pelo Plenário da Assembleia Legislativa. 

 

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue o 
item abaixo. 

24. Da decisão proferida em ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI), não cabe recurso, exceto 
embargos declaratórios. Observado o prazo legal, para 
reformular o acórdão proferido em ADI, qualquer 
legitimado ativo da ação poderá apresentar ação 
rescisória. 

 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

25. As correções a texto de lei já em vigor são 
consideradas integradas à norma, não configurando lei 
nova. 

 

26. A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível, mas ambas persistem ainda que a 
posterior regule inteiramente a matéria de que 
tratava a lei anterior. 

 

27. A lei do país em que nascida e registrada a pessoa 
determina as regras sobre o começo e o fim da 
personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de 
família.  

 

28. Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei 
do país em que se constituírem. 

 

29. O menor emancipado em razão de casamento 
civil voltará a ser relativamente incapaz caso o 
casamento se encerre. 

 

30. Pode ser declarada a morte presumida, sem 
decretação de ausência se alguém, desaparecido em 
campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado 
até dois anos após o término da guerra. 

 

31. Tem domicílio necessário o preso que cumpre 
prisão preventiva. 

 

32. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do 
ausente, ou, se ele deixou representante ou 
procurador, em se passando três anos, poderão os 
interessados requerer que se declare a ausência e se 
abra provisoriamente a sucessão. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. O princípio do contraditório substancial possui três 

aspectos: a) ciência; b) reação; c) poder de influenciar as 

decisões do juiz. 

 

34. Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ouvida, inclusive em todos os 
casos de tutela de urgência. 

 

35. O autor e o réu devem se comportar de boa-fé, sendo 

dispensável tal dever ao juiz. 
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36. O juiz deve atuar de forma cooperativa com as partes 

para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 

mérito justa e efetiva.  

 

37. A conciliação, a mediação e outros métodos de 

solução consensual de conflitos deverão ser estimulados 

por juízes, advogados, defensores públicos e membros 

do Ministério Público, até um certo momento: audiência 

de instrução e julgamento. 

 

38. Se um processo for julgado sem resolução do mérito, 

na forma do art. 485, uma vez interposta a apelação, o 

juiz pode se retratar no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

39. Quanto à lei processual no tempo, o CPC/15 adotou 

a teoria das fases processuais. 

 

40. O CPC/15 entrou em vigor no dia 18/03/2016. 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

41. De acordo com a Lei de Migração, o certificado de 
membro de tripulação de transporte aéreo é 
considerado um documento de viagem. 

 

42. O visto é o documento que dá a seu titular garantia 
de ingresso em território nacional. 

 

43. O visto de visita poderá ser concedido ao visitante 
que venha ao Brasil para estada de curta duração, sem 
intenção de estabelecer residência, nos casos de 
turismo, negócios e atividades artísticas. 

 

44. Os vistos diplomático e oficial são concedidos 
somente a autoridades e funcionários estrangeiros, e 
não a seus dependentes. 

 

45. A legislação trabalhista brasileira não se aplica a 
autoridades e funcionários estrangeiros que viajem ao 
Brasil em missão oficial de caráter transitório ou 
permanente, representando Estado estrangeiro ou 
organismo internacional reconhecido. 

 

46. É indispensável a fiscalização de passageiro, 
tripulante e estafe de navio em passagem inocente. 

 

47. As funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteira serão realizadas pela Polícia Federal nos pontos 
de entrada e de saída do território nacional. 

 

48.  Nos casos de deportação ou expulsão, o chefe da 
unidade da Polícia Federal poderá representar perante o 
juízo federal, respeitados, nos procedimentos judiciais, 
os direitos à ampla defesa e ao devido processo legal. 

DIREITO PENAL 
Michael Procópio 

49. Carlos, tendo se desentendido com seu chefe após 
uma discussão, conversa com seu colega de trabalho 
Marcos, que pretende matá-lo. Marcos, em seguida, 
começou a incentivar Carlos para que matasse seu chefe. 
Caso Carlos venha a cometer homicídio contra seu chefe, 
Marcos não poderá responder como partícipe em razão 
de o Código Penal não prever tal hipótese. 

 

50. É aplicável a lei estrangeira, aos crimes praticados a 
bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de 
propriedade privada, ainda que estejam aquelas em 
pouso no território nacional ou em voo no espaço aéreo 
correspondente, e estas em porto ou mar territorial do 
Brasil.  
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51. Sobre os princípios do Direito Penal e a interpretação 
da Lei penal, a interpretação teleológica consiste em 
uma classificação que busca analisar a finalidade da 
norma, e qual alcance pretendido. 

 

52. Sobre erro de proibição, imagine que um sujeito 
invada o quintal do outro imóvel, com cerca baixa, 
apenas para buscar a bola de futebol do seu filho. Ele 
sofre sérias lesões em razão de disparo de arma de fogo 
proferido pelo proprietário do imóvel. Ele, supõe que sua 
ação é plenamente justificável, tratando-se de erro de 
proibição direto, que recai sobre a existência de lei penal 
que, quando evitável, reduz a culpabilidade do agente. 

 

53. Sobre o resultado do crime, considera-se consumado 
quando nele se reunirem todos os elementos de sua 
definição legal. 

 

54. Segundo o princípio da fragmentariedade, o Direito 
Penal deve punir apenas condutas que ultrapassem a 
esfera de disponibilidade do agente. Por isso, a 
autolesão, por si só e não como elemento de um outro 
crime, como fraude contra seguros, não deve ser punida.  

 

55. O Policial Rodoviário Federal que se omite em 
realizar intervenção em fato delituoso de que tinha 
ciência, no exercício de suas funções, poderá ser 
indiciado por crime omissivo impróprio. 

 

56. Imagine que Ferdinando, em alta velocidade, realiza 
manobra imprudente desconsiderando a presença de 
Camilo no acostamento da via. Caso Camilo fique 
lesionado e comece e perder sangue, em razão da 
conduta do condutor, e Ferdinando, dolosamente, se 
omita a prestar socorro, podendo fazê-lo sem risco, 
demonstrando sua indiferença em razão à morte, 
Ferdinando poderá responder por crime homicídio, 
praticado por omissão imprópria. 

 

57. O crime de latrocínio configura sempre um delito 
preterdoloso, consumando-se com a morte da vítima. 

 

58. Bernardo dispara projétil na direção de Fabio, com a 
finalidade de atingir o pneu de sua motocicleta, 
considerando e conformando que poderá atingir 
mortalmente Fabio. Caso o projétil venha a atingir em 
cheio Fabio, o fato típico é atribuído a Bernardo como 
dolo indireto de segundo grau. 

 

59. Com o advento do finalismo, passou-se a 
compreender que os elementos subjetivos do crime 
integram a conduta, de modo que o dolo passou a ser 
considerado normativo. 

 

60. Sobre as causas excludentes de ilicitude e sobre o 
erro, julgue o item a seguir: 

O erro quanto aos pressupostos fáticos de uma 
excludente de ilicitude, se vencível, permite o 
tratamento do crime como culposo. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL   

Leonardo Tavares 

61. Em relação à aplicação da lei processual penal no 
tempo e no espaço, julgue o item a seguir.  

A lei processual penal possui aplicação imediata a todos 
os processos em curso, mesmo aqueles que já tiverem 
sido instaurados antes de sua vigência, ressalvando-se as 
normas que prejudiquem o réu. 

 

62. Avalie o item a seguir relativamente ao inquérito 
policial. 

Com o arquivamento de inquérito policial por 
insuficiência de provas, de acordo com as novas 
determinações trazidas pela Lei nº 13.964/2019, não se 
mostra possível que a autoridade policial venha a 
retomar diligências investigatórias, ainda que tenha 
notícia de novas provas. 
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63. Avalie o item a seguir relativamente ao inquérito 
policial.  

Após a realização de diligências investigatórias em razão 
de suspeita do delito de tráfico ilícito de entorpecentes, 
houve arquivamento do inquérito policial com 
fundamento na atipicidade da conduta. Segundo a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nesse 
caso não é possível a reabertura das investigações em 
virtude de novas provas, já que a decisão judicial que 
determinou o arquivamento faz coisa julgada material, 
ainda que tenha sido proferida por juízo absolutamente 
incompetente. 

 

64. Julgue o item a seguir, relativamente aos princípios 
norteadores do processo penal. 

Os princípios do contraditório e da ampla defesa 
fundamentam todo o ordenamento jurídico brasileiro, 
sendo aplicáveis irrestritamente em toda a persecução 
penal. 

 

65. Avalie o item a seguir considerando o disposto no 
Código de Processo Penal.  

Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes 
relacionados ao tráfico de pessoas, o delegado de polícia 
poderá requisitar, independentemente de autorização 
judicial, às empresas prestadoras de serviço de 
telecomunicações, que disponibilizem os meios técnicos 
adequados que permitam a localização da vítima ou dos 
suspeitos do delito em curso, hipótese em que o sinal 
deverá ser fornecido por período não superior a 10 (dez) 
dias, renovável uma vez. 

 

66. Julgue o item a seguir a respeito do inquérito policial. 

De acordo com a jurisprudência mais recente do 
Superior Tribunal de Justiça, a instauração de inquérito 
policial para apuração de infrações supostamente 
cometidas por prefeito municipal, no exercício do 
mandato e em razão dele (detentor de foro por 
prerrogativa de função), depende de prévia autorização 
do tribunal competente. 

 

67. Em relação à atuação da Polícia Federal na 
investigação criminal, julgue o item subsequente. 

Quando houver repercussão interestadual ou 
internacional que exija repressão uniforme 
relativamente aos delitos de sequestro, cárcere privado, 
formação de cartel, violação a direitos humanos que o 
Brasil tenha se comprometido a reprimir em decorrência 
de tratados internacionais, roubo a instituições 
financeiras, entre outros previstos em legislação própria, 
poderá a Polícia Federal proceder à investigação, em 
substituição completa aos órgãos que até então atuavam 
no caso. 

 

68. Julgue o item a seguir a respeito das características 
do inquérito policial. 

Ao inquérito policial se aplica a característica da 
oficiosidade, de modo que a sua instauração poderá ser 
oficiosa, sempre que se tratar de crime de ação pública 
incondicionada, pela autoridade policial competente. 

 

69. Em relação às formas de instauração do inquérito, 
julgue o item subsequente. 

Ao se realizar investigação sobre suposto delito de roubo 
qualificado, o membro do Ministério Público tomou 
conhecimento de que o suspeito, na mesma semana, 
teria adentrado em estabelecimento comercial e furtado 
aparelhos eletrônicos que estavam à venda. Nesse caso, 
ao requisitar a instauração de novo inquérito policial 
para apuração do delito de furto, o representante do 
parquet terá realizado a notícia crime de cognição 
mediata. 

 

70. Julgue o item a seguir considerando o disposto no 
Código de Processo Penal. 

A incomunicabilidade do indiciado dependerá sempre de 
despacho nos autos, pela autoridade policial, e somente 
será permitida quando o interesse da sociedade ou a 
conveniência da investigação o exigir, por prazo máximo 
de três dias e respeitado o direito à comunicação com o 
defensor. 

 

71. Em relação às formas de instauração do inquérito, 
julgue o item subsequente. 

A delatio criminis consiste na notícia dada por qualquer 
pessoa à autoridade policial competente a respeito da 
prática de infração penal. Nesse caso, a instauração do 
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inquérito policial depende da verificação da veracidade 
das informações prestadas. 

 

72. Julgue o item a seguir a respeito da investigação de 
servidor público ocupante de órgão da segurança 
pública. 

Um policial militar que eventualmente mate uma pessoa 
no exercício da função, na atualidade e de acordo com a 
literalidade do CPP, deverá ser citado da instauração do 
procedimento investigatório e poderá constituir 
defensor; se não o fizer, a autoridade responsável pela 
investigação deverá intimar a instituição a que pertence 
o agente investigado para que indique defensor que o 
represente no respectivo procedimento. Em isonomia, a 
mesma prerrogativa é assegurada, nos fatos 
relacionados ao uso da força letal, sem distinção e em 
qualquer situação, aos militares do Exército. 

 
 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 
Ivan Marques 

73. O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído 
pelos registros de elementos de munição deflagrados 
por armas de fogo relacionados a crimes, para subsidiar 
ações destinadas às apurações criminais federais, 
estaduais e distritais. 

 

74. No rito comum sumaríssimo, os critérios da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual e celeridade estão atrelados, apenas, ao 
Juizado Especial Cível.  

 

75. No caso de crime de furto qualificado pela utilização 
de explosivos, caberá prisão temporária por 30 ou 60 
dias, a depende da decisão inicial do magistrado. 

 

76. No crime de comércio de arma de fogo (art. 17 da Lei 
10.826/2003), a pena será aplicada em dobro se a arma 
de fogo, acessório ou munição for de uso proibido ou 
restrito.  

 

77. Não correrá a prescrição da pretensão punitiva 
durante o prazo de suspensão condicional do processo, 
prevista na Lei 9.099/95. 

 

78. O crime de terrorismo é inafiançável e imprescritível. 

 

79. Há crime praticado por omissão própria na Lei de 
Armas. 

 

80. A sentença que homologa a composição dos danos 
civis é atacável via apelação criminal, que poderá ser 
julgada por turma composta de três Juízes em exercício 
no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do 
Juizado.  

 

81. O pacote anticrime passou a considerar o roubo 
qualificado pelo resultado lesão corporal como delito 
hediondo. 

 

82. A tentativa de homicídio de esposa de delegado 
federal motivada pela função exercida pelo marido 
qualifica o homicídio, tornando-o hediondo. 

 

83. Patrícia discute no trânsito com Guilherme, dois 
desconhecidos até então, e acaba sendo agredida 
fisicamente com escoriação no pescoço. Após a 
requisição, o laudo pericial atestou a lesão corporal leve 
no pescoço de Patrícia. Diante dessa situação, caberá ao 
delegado instaurar inquérito policial de ofício. 

 

84. A homologação da transação penal faz coisa julgada 
material e, descumpridas suas cláusulas, impossibilita-se 
ao Ministério Público a continuidade da persecução 
penal mediante oferecimento de denúncia ou requisição 
de inquérito policial. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

 
85. Julgue o item no que diz respeito ao registro de 
empresas. 
A lei determina que o arquivamento dos atos 
constitutivos das sociedades cooperativas seja feito na 
junta comercial competente.  
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86. Julgue o item no que diz respeito aos empresários. 
Situação hipotética: Rogério, empresário e proprietário 
de uma loja de roupas, sofreu um acidente vascular 
cerebral, razão por que foi decretada a sua incapacidade 
civil. Assertiva: Nessa situação, Rogério poderá continuar 
na empresa, assistido ou representado pelos seus pais, 
mediante autorização judicial. 

 

87. Vanessa, casada sob o regime de comunhão universal 
de bens, exerce empresa na qualidade de empresária 
individual. Ela pretende constituir empresa com seu 
marido e o seu filho mais velho.  
Considerando essa situação hipotética, julgue o seguinte 
item. 

Vanessa poderá admitir o seu marido e filho como 
sócios, basta que ela solicite ao registro público de 
empresas mercantis a transformação do registro de 
empresária individual para o registro de sociedade 
empresária, cumprindo as regras pertinentes.  

 

88. Julgue os próximos itens, que dizem respeito ao 
registro de empresas. 
 
As sociedades simples devem manter o seu registro no 
cartório de registro civil das pessoas jurídicas, exceto as 
sociedades cooperativas e de advogados. 
 

89. A respeito das condições para o exercício de 
atividade comercial, julgue o item subsequente. 
É vedado transformar registro de empresário individual 
em registro de sociedade empresária. 

 

90. A respeito das condições para o exercício de 
atividade comercial, julgue o item subsequente. 
Aquele que adquire capacidade superveniente para a 
prática da empresa, poderá, excepcionalmente, ser 
autorizado a dar continuidade a atividade empresária 
preexistente. 

 

91. Em relação ao registro de empresas, julgue o item a 
seguir. 
Os exercentes de atividade econômica rural estão 
obrigados a realizar a sua inscrição no registro público de 

empresas mercantis, como empresários ou sociedade 
empresarial. 

 

92. Em relação ao nome empresarial e ao registro de 
empresas, julgue o item a seguir. 
A firma, além de identificar o exercente de atividade 
empresarial, funciona como assinatura do empresário ou 
da sociedade empresária. 

 
CRIMINOLOGIA 

Flávio Milhomem 

93. Para atrair interesse da criminologia, o delito deve 
atingir a sociedade como um todo e afligi-la. A doutrina 
aponta como elementos fundamentais para que o crime 
atinja interesse criminológico: incidência massiva na 
população; incidência aflitiva do fato praticado; a 
persistência espaço temporal do fato que se quer 
imputar de delituoso; o inequívoco consenso a respeito 
de sua etiologia e de quais técnicas de intervenção 
seriam mais eficazes para seu combate. 

 

94. No tocante à classificação dada às vítimas, a doutrina 
criou 03 grandes grupos: a Vítima inocente ou ideal; a 
Vítima provocadora, imprudente, voluntária ou 
ignorante; e a vítima agressora, simuladora e imaginária. 

 

95. Cifra dourada é a cifra oculta da criminalidade que 
guarda relação com os crimes praticados em razão da 
homofobia do agressor. 

 

96. O controle social se materializa por meio de 
instâncias formais e informais; e este último pode ser 
classificado em controle social de primeira, segunda e 
terceira seleção. 

 

97. Na sua relação com a criminologia, o Direito Penal 
deve se encarregar de converter em proposições 
jurídicas, gerais e obrigatórias, o saber criminológico 
esgrimido pela Política Criminal. 
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98. Levando em consideração os modelos teóricos da 
criminologia, pode-se afirmar que a concepção clássica 
vê o crime como uma escolha do livre arbítrio; havendo 
preocupação com a prevenção do delito e com a 
dissuasão penal por meio da aplicação da sanção penal. 

 

99. Foi com a escola positivista da criminologia que se 
cunhou o conceito de sociologia criminal, cujo autor foi 
Enrico Ferri. Para este, todos os criminosos, doentes 
mentais ou não, deveriam ser afastados da convivência 
social, não como castigo, mas com base na segurança 
geral da sociedade; ao invés do Código Penal, deveria 
haver apenas um código de defesa social, com 
fundamento na periculosidade do infrator 

 

100. Robert King Merton, sociólogo norte-americano, 
busca explicar o crime na defasagem entre a estrutura 
social e a estrutura cultural na sociedade. O cientista 
social, assim, adota a chamada teoria da associação 
diferencial. 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. A seguridade social é um conjunto integrado de 
ações destinadas a assegurar e proteger os direitos 
referentes à assistência social, à previdência social, à 
saúde e à educação. 

 

102. O servidor público federal que desempenhe 
atividade remunerada na iniciativa privada será 
vinculado, obrigatoriamente, ao Regime Geral de 
Previdência Social.  

 

103. O empregado de uma empresa provada será 
aposentado de maneira compulsória ao atingir os 75 
anos de idade. 

 

104. O caráter democrático e descentralizado da 
administração da Previdência Social garante participação 
dos empregados, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados, mediante a gestão tripartite. 

105. Apenas os brasileiros natos e naturalizados fazem 
jus aos serviços de seguridade social fornecidos pelo 
estado brasileiro. 

 

106. A irredutibilidade do valor dos benefícios está 
elencada entre os princípios constitucionais da 
seguridade social, devendo ser recompostos os valores 
para compensar as perdas infligidas pela inflação. 

 

107. O regramento constitucional da previdência privada 
se caracteriza pela proteção do trabalhador contra os 
riscos sociais, contribuição solidária e filiação prévia dos 
segurados ao regime. 

 

108. Por disposição expressa da Constituição, as rubricas 
contábeis destinadas ao financiamento da seguridade 
devem ser identificadas para cada área específica, 
preservado o caráter contributivo da previdência social. 

 

109. De acordo com o princípio da universalidade, os 
objetivos constitucionais de bem-estar e justiça social 
devem orientar a escolha dos benefícios e dos serviços a 
serem mantidos pela seguridade social, bem como a 
concessão e a manutenção das prestações sociais de 
maior relevância. 

 

110. O servidor público de baixa renda poderá, 
facultativamente, filiar-se ao regime geral de previdência 
para complementar o valor da aposentadoria futura, 
mediante contribuição adicional específica. 

 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 

Mateus Pontalti 

Acerca da interpretação e integração da legislação 
tributária, julgue os itens a seguir: 

111. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se 
para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de 
seus institutos, conceitos e formas, e para definição dos 
respectivos efeitos tributários. 
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112. Na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária utilizará, 
sucessivamente, na ordem indicada, a analogia, os 
princípios gerais de direito tributário, os princípios gerais 
de direito público e a equidade. 

 

113. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina 
penalidades, interpreta-se sempre da maneira mais 
favorável ao acusado, salvo disposição em sentido 
contrário.  

 

114. Pode-se interpretar extensivamente a legislação 
tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do 
crédito tributário, outorga de isenção ou dispensa do 
cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

 

Julgue os itens a seguir, de acordo com a jurisprudência 
do STJ e do STF 

115.  Não incide o ICMS sobre o serviço de transporte de 
encomendas realizado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, tendo em vista a imunidade 
recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição 
Federal. 

 

116. A imunidade tributária recíproca exonera o sucessor 
das obrigações tributárias relativas aos fatos jurídicos 
tributários ocorridos antes da sucessão. 

 

117. O benefício da denúncia espontânea não se aplica 
aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo. 

 

118. O inadimplemento da obrigação tributária pela 
sociedade não gera, por si só, a responsabilidade 
solidária do sócio-gerente. 

 

119. Não é devida a restituição da diferença do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) pago 
a mais no regime de substituição tributária para a frente 
se a base de cálculo efetiva da operação for inferior à 
presumida. 

 

120. A denúncia espontânea não resta configurada na 
hipótese em que o contribuinte, após efetuar a 
declaração parcial do débito tributário (sujeito a 
lançamento por homologação) acompanhado do 
respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de 
qualquer procedimento da Administração Tributária), 
noticiando a existência de diferença a maior, cuja 
quitação se dá concomitantemente. 
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Prova Discursiva 

 
 

PEÇA PRÁTICA 
 

Durante o embarque do voo TAP1234 com destino à Lisboa, com origem na capital do Ceará, o passageiro Marcos 
Rodrigues Silva foi abordado por um agente da Polícia Federal, haja vista ter sido alvo do Setor de Inteligência do órgão, 
que, após investigações, e denúncias, era suspeito de carregar cocaína em sua bagagem de mão. 

Após a abordagem, a sua bagagem foi inspecionada e foram encontrados cerca de 1kg de um pó branco, que, após perícia 
técnica confirmou ser Cocaína pura. 

Marcos foi preso em flagrante antes do embarque na aeronave e conduzido ao Delegado de Polícia Federal plantonista 
no aeroporto internacional, que lavrou o auto de prisão em flagrante. 

O APFD foi encaminhado ao juiz, que decidiu pela homologação da prisão em flagrante e concessão da liberdade provisória 
mediante cautelares diversas da prisão. 

Foi apreendido com Marcos o seu aparelho celular e após decisão judicial da 11ª Vara da Justiça Federal do Ceará, foi 
possível o acesso aos dados do "smartphone" e conversas com o número 85 9.9999-8888 no aplicativo de mensagens 
demonstraram que o portador deste número era o responsável pela entrega da quantidade de droga a Marcos. 

No entanto, não foi possível identificar o interlocutor, uma vez que não havia nome, tampouco foto no referido aplicativo.  

Nas conversas que repousam no IP de n° 123/2021 às fl. 40, é possível identificar ainda a a informação de uma conta 
bancária na Caixa Econômica Federal (agencia 0032, conta corrente 1234-0) em que seriam depositados supostos 
pagamentos pela droga. 

A investigação ainda se encontra em curso, porém não há testemunhas, nem documentos que possam esclarecer o 
"modus operandi" do suposto grupo criminoso, estando o IPL aguardando informações para o indiciamento dos demais 
comparsas, concluso à autoridade policial após o último relatório da equipe operacional da delegacia. 

Na qualidade de delegado de polícia federal que conduz o inquérito, represente pela(s) medida(s) cautelar(es) cabível(s) 
e necessária(s) nesse momento da investigação. 

Não crie fatos novos. Não identifique a peça. (12 pontos) 
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01. Direito Administrativo: 

A lei é um ato normativo primário, através do qual a sociedade, por meio de seus representantes legais, autorregula-se, 
impondo normas de conduta que disciplinam o comportamento de seus membros visando o bem comum. Nesse sentido, 
o princípio da legalidade, portanto, muito embora tenha nascido com o intuito de limitar as ações dos governantes em 
proteção aos governados, expandiu-se de forma a ganhar foros de garantia de liberdade e de autodeterminação, 
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tornando-se um dos elementos essenciais na caracterização do Estado de Direito, sendo expressado na legislação pátria 
pelo inciso II do artigo 5º da Constituição Federal: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude 
de lei”.  

Considerando tais afirmações, discorra sobre o princípio da legalidade aplicado ao Direito Administrativo brasileiro. (4 
pontos) 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

 



22 
Simulado Progressivo – Delegado da PF – 23/01/2021 

 

02. Direito Constitucional: 

Considere o enunciado da Súmula Vinculante 14: 

Súmula Vinculante 14: É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos 
elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

Com base nos seus conhecimentos a respeito da Súmula Vinculante 14, da doutrina majoritária e da jurisprudência do STF 
que confere à defesa acesso aos elementos de prova já documentados nos autos, responda aos seguintes quesitos: 

a. Com o advento da Súmula Vinculante o inquérito policial deixou de ser considerado um procedimento inquisitivo? 
(1,5 ponto). 

b. Como se dá o contraditório na fase do inquérito policial? (1,5 ponto). 
c. O Ministério Público, quando investiga por meio de PIC (Procedimento de Investigação Criminal), está sujeito a 

Súmula Vinculante 14? (0,5 ponto%). 
d. O verbete 14 da Súmula Vinculante abrange procedimentos de natureza cível e administrativa? (0,5ponto). 
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03. Direito Penal/Processual Penal: 

José da Silva, brasileiro, solteiro, sem ocupação definida, com 25 anos de idade e com diversas prisões anteriores pelo 
crime de tráfico de drogas, importou uma pequena quantidade de sementes de maconha do Paraguai. No momento do 
recebimento da encomenda nos Correios, foi abordado por Agentes de Polícia Federal que, com autorização judicial, 
fizeram a abertura da caixa destinada a José da Silva e encontraram as sementes da droga. Preso em flagrante, os agentes 
conduziram José da Silva à Delegacia da Polícia Federal mais próxima, apresentando-o ao Delegado Federal de sobreaviso 
para lavratura do procedimento cabível.  

Diante do caso concreto, pergunta-se:  

a)  De acordo com o entendimento dos tribunais superiores, é típica a conduta de importação de pequenas quantidades 
de semente maconha?  (2 pontos) 

b) É possível o reconhecimento do princípio da insignificância no presente caso? Na resposta, o candidato deverá enunciar 
os requisitos necessários para reconhecimento ou não da criminalidade bagatelar, levando em consideração o caso em 
concreto e a jurisprudência dos tribunais superiores. (1 ponto) 

c) De modo geral e sem considerar o caso específico, poderia o delegado de polícia federal aplicar tal princípio? (1 Ponto) 
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